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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA-CNJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - 

AMEPE, sociedade civil sem fins lucrativos, entidade de classe dos 

magistrados do Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 

11.007.960/0001-08, com endereço na Rua do Imperador nº 207, Bairro 

de Santo Antônio, na Cidade do Recife, Capital do Estado de 

Pernambuco, vem, respeitosamente, por seu advogado ao final 

assinado, constituído nos termos do instrumento procuratório anexo, 

propor o presente PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO – 

PCA, com pedido liminar, em face de ato omissivo do PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO, nos termos do art. 95 e seguintes 

do Regimento Interno desse Egrégio Conselho Nacional Justiça, pelos 

seguintes fatos e fundamentos: 

 

DOS FATOS 

Os subsídios dos membros do Ministério Público, no Estado de 

Pernambuco, não excedem a 5% (cinco por cento) de uma entrância 

para outra, conforme previsto na Lei Complementar Estadual nº 286, de 

02 de julho de 2014, que alterou a redação do art. 57, da Lei 

Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994, verbis: 

“Art. 57. O subsídio mensal dos membros do Ministério Público será fixado 

com diferença não excedente de cinco por cento de uma para outra 

entrância ou categoria, ou de entrância mais elevada para o cargo de 

Procurador de Justiça” 

 

Em relação a magistratura estadual, a diferença de uma entrância 

para outra corresponde a 10% (dez por cento), por força do disposto no 

art. 143, da Lei Complementar Estadual nº 100, de 21 de novembro de 

2007, verbis: 
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“Art. 143 – O valor do subsídio mensal dos Juízes de terceira entrância 

corresponderá a noventa por cento do subsídio de Desembargador, 

observando-se, quanto aos demais magistrados de primeira instância, 

escalonamento, de uma para outra das categorias da carreira, de dez 

por cento.” 

 

Como se observa, há flagrante desigualdade de tratamento, no 

Estado de Pernambuco, entre os membros do Ministério Público e da 

Magistratura.  

 

É manifesto, portanto, que a concessão de vantagens, de maneira 

desigual, entre carreiras jurídicas assemelhadas, induz não só a 

discriminação entre elas, vedado pela Carta Magna, como também 

viola o princício da simetria constitucional. 

 

Em situação semelhante à discutida nesses autos, esse Colendo 

Conselho Nacional de Justiça já aplicou o referido princípio 

constitucional para estender benefícios dos membros do Ministério 

Público aos magistrados (Resolução nº 133/2011).  

 

Por tal razão, a Requerente solicitou ao Presidente do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco, ora Requerido, a adoção de providências para 

afastar o tratamento anti-isonomico, reconhecendo-se em favor dos 

magistrados a mesma redução de entrância conquistada pelos 

membros do parquet. 

 

Na ocasião, destacou: 

 
- Destarte, embora referida resolução não tenha a época de sua 

publicação feita referência ao limite de 5% entre a Magistratura Federal 

e o Ministério Público Federal no tocante a escala de remuneração 

entre os Magistrados e membros do Ministério Público de 1º e 2º graus, 

decorre do simples fato de que tanto na Magistratura Federal como no 

Ministério Público Federal já é de 5% a diferença na escala da carreira. 

 

- Com efeito, se utilizando de um raciocínio lógico, os benefícios 

concedidos aos membros do Ministério Público estadual hão de ser 

estendidos aos membros da magistratura estadual, com o fundamento 

na simetria constitucional agasalhada no artigo art. 129, § 4° da Carta 

Magna, e sua auto aplicabilidade já reconhecida pelo órgão máximo 

da magistratura na esfera administrativa.  

 

- Outro dado que reforça o pleito ora apresentado é que o Conselho 

Nacional de Justiça em decisão nos autos do Pedido de Providências 
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0002436-05.2013.2.00.0000 tendo como requerente a Federação 

Nacional dos Servidores do Judiciário nos Estados – FENAJUD e como 

requerido o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, arquivou 

nada mais nada menos que 18 Pedidos de Providências em que se 

discutia a legalidade do pagamento do auxílio alimentação dos 

magistrados por força da referida Resolução. 

 

- Por sua vez, a ADI nº 4.822/DF e a Ação Civil Originaria nº 1924/DF no 

Supremo Tribunal Federal não tiveram nenhuma decisão em medida 

cautelar, suspendendo a eficácia da referida resolução, o que tem 

permitido até a presente data o pagamento do auxílio alimentação aos 

magistrados, de forma justa. 

 

- Como é de conhecimento geral, a nossa Suprema Corte, guardiã da 

Constituição tem tido uma sensibilidade de suspender a eficácia de 

atos do poder público ou de leis flagrantemente inconstitucionais, que 

não houve no presente caso, o que demonstra a legalidade da 

Resolução 133/2011.  

 

- Além do mais, é muito difícil para essa Egrégia Corte de Justiça não 

reconhecer a Justiça aos seus Juízes na extensão de um benefício 

concedido pelo Ministério Público aos Promotores de Justiça em um 

órgão em que seu orçamento é infinitamente menor que o da 

magistratura. 

 

A concessão do benefício requerido além de significar a mais prima 

justiça, traz tranquilidade à magistratura em um momento em que os 

nossos subsídios estão achatados pela não concessão de aumentos 

reais e pelo galopante processo inflacionário existente em nosso País. 

 

Ocorre que, até a presente data, o Requerido não apreciou o 

pedido da Requerente, estando os magistrados pernambucanos em 

situação de desigualdade em relação aos membros do Ministério 

Público Estadual, bem assim em relação aos magistrados de outros 

Estados, à exceção do Amazonas, tem seus subsídios fixados com 

diferença que não excede 5% (cinco por cento) de uma entrância para 

outra. 

 

DO DIREITO 

 

A Resolução nº 133/2011, do Conselho Nacional de Justiça, 

estendeu diversas vantagens dos membros do Ministério Público à 

Magistratura, previstas na Lei Complementar nº 75/1993 e na Lei nº 

8.625/1993, por força da simetria constitucional (art. 129, §4º, da CF), 

verbis: 
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“Art 1º - São devidas aos magistrados, cumulativamente com os 

subsídios, as seguintes verbas e vantagens previstas na Lei 

Complementar nº 75/1993 e Lei nº 8.625/1993: 

a) Auxílio-alimentação; 

b) Licença não remunerada para o tratamento de assuntos particulares; 

c) Licença para representação de classe, para membros da diretoria, 

até três por entidade; 

d) Ajuda de custo para serviço fora da sede de exercício; 

e) Licença remunerada para curso no exterior; 

f) Indenização de férias não gozadas, por absoluta necessidade de 

serviço, após acúmulo de dois períodos.” 

Como já afirmado, a extensão de benefícios do Ministério Público 

à Magistratura, com equiparação de vantagens, não é novidade nesse 

Conselho Nacional de Justiça, aplicável, como já dito, por força do 

princípio da simetria constitucional, previsto no art. 129, §4º, da 

Constituição Federal.  

 

No caso concreto, repita-se, o subsídio dos membros do Ministério 

Público, em Pernambuco, não excede a 5% (cinco por cento) de uma 

entrância para outra, enquanto que para os magistrados a referida 

diferença é de 10% (dez por cento).    

 

Essa diferença revela uma situação de inadmissível desequilíbrio 

entre as duas carreiras, ambas vinculadas ao mesmo ente político, 

deixando a Magistratura em situação vexatória, sendo imperiosa a 

concessão de liminar para restaurar à paridade de vencimentos. 

Não há como não estender à Magistratura pernambucana a 

redução de entrância já assegurada ao Ministério Público, no caso, 

pela Lei Complementar Estadual nº 286, de 02 de julho de 2014, que 

alterou a redação do art. 57, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 

de dezembro de 1994, verbis: 

“Art. 57. O subsídio mensal dos membros do Ministério Público 

será fixado com diferença não excedente de cinco por cento 

de uma para outra entrância ou categoria, ou de entrância mais 

elevada para o cargo de Procurador de Justiça” 
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 Como se trata de instituições estaduais que fazem parte da 

mesma pessoa política, a permanecer tal situação, o que não se 

espera, estaria o Estado de Pernambuco praticando inconstitucional 

discriminação entre os seus Juízes e Promotores de Justiça.  

Cabe o registro ainda de que, a Lei Complementar Estadual 

286/2014, que trouxe nova redação ao art. 57, da Lei Complementar 

Estadual nº 12/1994, ao reduzir a diferença do subsídio entre as 

entrâncias, na carreira do Ministério Público, derrogou, nesse ponto, o 

art. 143 da Lei Complementar Estadual nº 100/2007, que fixava essa 

diferença em 10% (dez por cento) entre as entrâncias, na carreira da 

magistratura. 

           Outro dado que legitima o pleito ora apresentado é que esse 

Conselho Nacional de Justiça, em decisão proferida nos autos do 

Pedido de Providências nº 0002436-05.2013.2.00.0000, tendo como 

Requerente a Federação Nacional dos Servidores do Judiciário nos 

Estados – FENAJUD e como Requerido o Tribunal de Justiça do Estado 

de Pernambuco, arquivou 18 (dezoito) Pedidos de Providências, em que 

se discutia a legalidade do pagamento do auxílio alimentação dos 

magistrados, por força da referida Resolução nº 133/2011, que aplicou o 

princípio da simetria constitucional para estender benefícios dos 

membros do Ministério Público à Magistratura. 

           Do mesmo modo, nem na ADIN nº 4.822/DF, tampouco na Ação 

Civil Originaria nº 1924/DF, ajuizadas perante o Excelso Supremo Tribunal 

Federal com objetivo de questionar a constitucionalidade da 

mencionada Resolução nº 133/2011, foram concedidas medidas 

liminares para suspender sua eficácia, o que denota sua presunção de 

constitucionalidade.  

           Em recente decisão proferida pelo Excelentíssimo Senhor Ministro 

Luiz Fux, do Excelso Supremo Tribunal Federal, na Ação Originária nº 

1773, foi reconhecido o direito dos Magistrados à simetria com o 

Ministério Público, verbis: 

 

"[...] Ex positis, e considerando, primordialmente, que o CNJ já 

reconhece o direito à ajuda de custo para fins de moradia aos 

magistrados e Conselheiros que lá atuam, ex vi da sua Instrução 

Normativa nº 9, de 8 de agosto de 2012, tendo em vista que 

todos os magistrados desta Corte têm o direito à ajuda de custo 

assegurado por ato administrativo, haja vista que os Membros do 

Ministério Público Federal, inúmeros Juízes de Direito e Promotores 

de Justiça já percebem o referido direito, e em razão, também, 
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da simetria entre as carreiras da Magistratura e do Ministério 

Público, que são estruturadas com um eminente caráter 

nacional, DEFIRO a tutela antecipada requerida, a fim de que 

todos os juízes federais brasileiros tenham o direito de receber a 

parcela de caráter indenizatório prevista no artigo 65, inciso II, da 

LC nº 35/79, aplicando-se como regra aplicável para a 

concessão da referida vantagem,: i) o artigo 65 da LOMAN ora 

referido, que, apenas, veda o pagamento da parcela se, na 

localidade em que atua o magistrado, houver residência oficial 

à sua disposição; ii) os valores pagos pelo STF a título de auxílio-

moradia a seus magistrados.[...]"  

            

Na referida Ação Originária nº 1773, é elucidativo o parecer do 

Procurador-Geral da República, conforme trecho a seguir transcrito: 

 

“CONSTITUCIONAL. ESTATUTO DA MAGISTRATURA. AUXÍLIO-

MORADIA. LOMAN, ART.65, II. SIMETRIA DE REGIMES ENTRE A 

MAGISTRATURA JUDICIAL E A DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 

PARTICULARMENTE DESDE A EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004. 

NECESSIDADE DE DISCIPLINA NACIONAL E UNIFORME DO 

INSTITUTO PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 

1. Competência do Supremo Tribunal Federal para julgar ação 

em que toda a magistratura judicial é interessada, que discute 

vantagem funcional com regramento específico, cuja disciplina 

demanda decisão uniformizadora do STF. 

2. O auxílio-moradia é vantagem funcional expressamente 

prevista no art. 65, II, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional 

(Lei Complementar 35/1979), recepcionado pela 

Constituição da República de 1988. Possui natureza indenizatória, 

devido propter laborem a juízes que residam em localidade na 

qual não haja residência oficial disponível. 

3. A natureza indenizatória do auxílio-moradia torna-o 

compatível com o regime constitucional de subsídio aplicável 

aos juízes. 

4. É juridicamente possível integração do art. 65, II, da LOMAN 

com outras normas, para o fim de concluir pela aplicabilidade 

imediata do auxílio-moradia, como já decidiu o Supremo Tribunal 

Federal quanto a outros institutos do mesmo dispositivo. 

Particularmente a partir da Emenda Constitucional 45/2004, que 

alterou o art. 129, §4°, da Constituição, o poder constituinte 

densificou a simetria de regime jurídico entre juízes e membros 

do Ministério Público, sendo lícito considerar que atribuiu ao 

segundo a natureza de magistratura requerente, equiparada à 

judicial, a exemplo de países europeus de matriz jurídica 

romano-germânica. Com isso, é legítima a aplicação recíproca 

de normas legais de uma à outra carreira, no que couber. A 

disciplina do auxílio-moradia devido aos magistrados judiciais 
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pode extrair-se da inscrita na Lei Orgânica do Ministério Público 

da União (Lei Complementar 75/1993). 

5. Possui o Poder Judiciário caráter unitário e nacional, a 

demandar disciplina uniforme das linhas mestras de seu regime 

jurídico (art. 93 da Constituição da República). Precedentes do 

Supremo Tribunal Federal. É inconstitucional e injusta a pletora de 

leis e atos administrativos que hoje regulamentam de forma 

fragmentada e divergente o auxílio-moradia para parcelas da 

magistratura judicial. Até que advenha lei nacional a respeito do 

instituto, deve o Conselho Nacional de Justiça, por 

determinação do Supremo Tribunal Federal, regular o 

pagamento do auxílio moradia aos juízes brasileiros, superando a 

variedade de leis estaduais discrepantes sobre o tema. Para os 

membros do Supremo Tribunal Federal, caberá ao próprio órgão 

disciplinar o instituto. Parecer pelo reconhecimento da 

competência do Supremo Tribunal Federal, pelo deferimento 

parcial da antecipação de tutela jurisdicional e pela 

procedência parcial do pedido, ambos com efeito ex 

nunc.”(grifos da Requerente) 

 

 E quanto a necessidade dos juízes receberem uma equânime 

remuneração, evitando-se distorções em relação aos membros do 

Ministério Público, o Exmo. Sr. Procurador Geral da República assim 

destacou: 

“Por essas características e pelo mandamento constitucional do 

art. 93, caput, da Constituição do Brasil, consideradas ainda as 

peculiaridades sociopolíticas do Federalismo pátrio, deve haver 

uniformidade para que haja equilíbrio na disciplina funcional dos 

membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

notadamente no que tange aos regramentos dos direitos, 

vantagens e prerrogativas funcionais. 

Com isso se evita a discrepância injustificada de vantagens que 

algumas legislaturas têm deferido, quiçá com excesso de 

liberalidade e maneira pouco crítica, a juízes e membros do MP. 

Essa disparidade de regimes, sabe-se, tem sido fonte 

permanente de inquietude e desalento em não poucos membros 

dessas carreiras, que desempenham idêntico e não se veem 

merecedores do mesmo tratamento legal, em situação que já 

objeto da preocupação do Supremo Tribunal Federal no 

julgamento da medida cautelar na ação direta de 

inconstitucionalidade nº 3.854/DF.”   

 

Recentemente, esse Colendo Conselho Nacional de Justiça, com 

a edição da Resolução n° 199, de 07 de outubro de 2014, convalidou a 
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tese de aplicação do princípio da simetria, quando, no art. 2°, 

parágrafo único, afirma que a ajuda de custo para a moradia dos 

magistrados não será inferior àquela paga aos membros do Ministério 

Público. 

 De tudo resulta que aos magistrados pernambucanos devem ser 

estendidas as vantagens concedidas ao Paquet, especificamente em 

relação a redução da diferença de entrância de 10% (dez por cento) 

para 5% (cinco por cento), prevista na Lei Complementar Estadual nº 

286/2014.   

Do pedido liminar 

 

 Os fundamentos aduzidos na presente demanda preenchem o 

requisito da verossimilhança das alegações, consubstanciada nos 

próprios precedentes citados, seja do Excelso Supremo Tribunal Federal 

(AO 1773), seja desse Colendo Conselho Nacional de Justiça (Resolução 

nº 133/2011 e 199/2014). 

 

Já o risco de dano irreparável ou de dificil reparação decorre da 

inequívoca natureza alimentar da verba suprimida em razão da falta de 

apreciação, pelo Requerido, do pleito da Requerente, que tem como 

objetivo reduzir a diferença dos subsídios dos magistrados, entre as 

entrâncias, para 5% (cinco por cento), por força do princípio da simetria 

constituicional, a exemplo do que ocorre com o Ministério Público.   

 

Por outro lado, a concessão da tutela pretendida se mostra 

reversível, na medida em que, caso julgado improcedente o presente 

pedido, o que se admite por amor ao debate, os valores pagos podem 

ser descontados, sem prejuízo ao Erário. 

 

Desta feita, requer-se a Vossa Excelência, liminarmente, inaudita 

altera parte, que se digne de determinar ao Requerido, aplicando o 

princípio da simetria constitucional, que reduza a 5% (cinco por cento) a 

diferença dos subsídios entre os Juízes de 3ª entrância e os 

Desembargadores, e por igual, entre os Juízes da 3ª entrância para a 2ª 

entrância; e da 2ª entrância para a 1ª entrância, no mesmo molde já 

previsto para os membros do Ministério Público Estadual, até a decisão 

final do presente procedimento. 
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DO PEDIDO 

 

Por todo o exposto, requer-se finalmente que seja confirmada a 

liminar concedida, e que ao final, seja julgado totalmente procedente o 

presente procedimento de controle administrativo, declarando-se em 

definitivo que a diferença entre as entrâncias na magistratura 

pernambucana deve ser de 5% (cinco por cento). 

 

Requer-se ainda que seja determinado o pagamento retroativo 

das diferenças devidas, a contar da data de entrada em vigor da Lei 

Complementar Estadual nº 286, de 2 de julho de 2014. 

 

 

Pede deferimento. 

Recife, 28 de outubro de 2014. 

 

 

Tulio Vilaça Rodrigues 

OAB/PE 17087 

 

 

ANTENOR SOARES JÚNIOR 

Presidente da AMEPE 

 

 

JOÃO GUIDO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE 

DIRETOR JURÍDICO-ADJUNTO 

 


